
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 408.471 - MS (2017/0173199-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : VALDECI DE ASSIS BENITES 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. BEM AVALIADO EM R$ 
150,00. ARROMBAMENTO DE OBSTÁCULO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. In casu, não há falar em aplicação do princípio da insignificância, tendo em 
vista que, não bastasse o crime de furto ter sido praticado mediante 
arrombamento de obstáculo, fato que evidencia maior reprovabilidade, 
verifica-se que houve furto de bem avaliado em R$ 150,00, o que correspondia 
à época dos fatos a aproximadamente 29,42% do salário mínimo vigente. Em 
tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.
3. Ordem denegada.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 21 de setembro de 2017(Data do julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 408.471 - MS (2017/0173199-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : VALDECI DE ASSIS BENITES 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

VALDECI DE ASSIS BENITES em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul, que negou provimento ao recurso de apelação nos termos da seguinte 

ementa (fl. 362):

APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA – FURTO QUALIFICADO – 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS E PELO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA – IMPOSSIBILIDADE. DECOTAMENTO DA 
QUALIFICADORA DO INCISO I, DO §4º, AO ART. 155, DO CP – 
LAUDO PERICIAL – DESNECESSIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

Não há que se falar em absolvição quando o caderno de provas, 
composto pela declaração do policial em Juízo, pelas declarações da vítima 
e por todas as circunstâncias e objetos apreendidos, demonstram, 
seguramente, a participação do réu na conduta que lhe foi imputada.

A contumácia do apelante na vida criminosa impede a aplicação do 
princípio da bagatela.

O furto qualificado por rompimento de obstáculo denota maior 
reprovabilidade da conduta e evidencia a efetiva periculosidade do agente, 
situação que impede a incidência do princípio da insignificância.

A inexistência de laudo pericial nos autos, constatando a destruição ou 
rompimento de obstáculo, não impede a verificação da qualificadora, visto 
que não se constitui o único meio probatório possível, sendo lícito, na 
busca pela verdade real, a utilização de outras formas, tais como a prova 
testemunhal e a documental.

Neste writ, aduz a impetrante que deve ser aplicado o princípio da 

insignificância na espécie, porquanto esta Corte já possui firme entendimento nesse sentido (fl. 

13).

Sustenta, em síntese, que, em se "tratando de furto de 01(um) aparelho de 

som, avaliado em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais– página 17), o que evidencia, 

inegavelmente, a ausência de lesão significativa ao bem jurídico tutelado, a ponto de 

justificar a intervenção do Direito Penal" (fl. 11). 

Requer liminarmente a análise do pedido para que seja declarada "a 
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suspensão dos efeitos do v. acórdão objurgado, até final julgamento deste, 

comunicando- se, incontinenti, nesse sentido, o juízo da comarca" (fl. 20).

O pedido de medida liminar foi indeferido, às fls. 383-387, pelo preclaro 

Ministro Humberto Martins, Vice-Presidente desta Corte, no exercício da Presidência.

As informações solicitadas foram trazidas às fls. 393-411.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra da Subprocuradora-Geral da República Mônica Nicida Garcia, pelo não conhecimento 

do writ (fls. 413-423).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 408.471 - MS (2017/0173199-5)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. BEM AVALIADO EM R$ 
150,00. ARROMBAMENTO DE OBSTÁCULO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. In casu, não há falar em aplicação do princípio da insignificância, tendo em 
vista que, não bastasse o crime de furto ter sido praticado mediante 
arrombamento de obstáculo, fato que evidencia maior reprovabilidade, 
verifica-se que houve furto de bem avaliado em R$ 150,00, o que correspondia 
à época dos fatos a aproximadamente 29,42% do salário mínimo vigente. Em 
tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.
3. Ordem denegada.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cinge-se esta impetração à alegada atipicidade da conduta, requerendo a 

defesa a aplicação do princípio da insignificância.

Ab initio, cumpre registrar algumas considerações acerca do princípio da 

insignificância "(...) que deve ser analisado em conexão com os postulados da 

fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 

excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 

material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 

tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 

do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 

apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
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subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 

visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de 

Mello, DJU 19.11.2004).

Para o melhor deslinde da controvérsia, impende registrar a conduta do 

paciente tal qual descrita na denúncia:

[...]
Consta dos autos que no dia 15 de abril de 2010, por volta das 

02h00min, na Rua Fagundes Varela, n° 49, em Miranda - MS, o 
denunciado VALDECI DE ASSIS BENITES, ciente da ilícitude e da 
reprovabilidade de sua conduta, entrou clandestinamente em casa alheia.

Segundo apurado, na data dos fatos, o denunciado VALDECI DE 
ASSIS BENITES entrou clandestinamente na residência da vítima Patrícia 
Marçal Silva, durante o período noturno, sendo avistado por esta quando já 
estava no interior da residência, precisamente, na porta do seu quarto, 
momento em que o acusado empreendeu fuga.

2ª Conduta - do furto qualificado!
Compulsando os autos, verifica-se, ainda, que no dia 18 de abril de 

2010, por volta das 02h30min, na Rua Fagundes Varela, n° 49, em 
Miranda- MS, o denunciado VALDECI DE ASSIS BENITES, ciente da 
ilicitude e da reprovabilidade de sua conduta, mediante rompimento de 
obstáculo, subtraiu para si coisa alheia móvel pertencente à Patrícia Marçal 
Silva.

Apurou-se que, na data dos fatos, o denunciado VALDECI DE ASSIS 
BENITES entrou na residência da vítima arrombando a porta da sala e, ato 
contínuo, subtraiu seu aparelho de som da marca Aiwa, de cor prata com 
detalhes azuis, avaliado em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

Em diligência realizada pela polícia na casa do denunciado Valdeci, foi 
encontrada a res furtiva.

Verifica-se nos autos indícios de autoria, bem como, comprovação da 
materialidade delitiva pelo Boletim de Ocorrência de fls. 03/04, pelo Auto de 
Exibição e Apreensão, pelos Termos de Declarações, pelos depoimentos e 
pelo Auto de Constatação. (fls. 22-25)

 
O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da defesa, em 

acórdão assim sumariado:

EMENTA- APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA - FURTO 
QUALIFICADO - ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS E PELO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE. 
DECOTAMENTO DA QUALIFICADORA DO INCISO I, DO §4°, AO 
ART. 155, DO CP - LAUDO PERICIAL - DESNECESSIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

Não há que se falar em absolvição quando o caderno de provas, 
composto pela declaração do policial em Juízo, pelas declarações da vítima 
e por todas as circunstâncias e objetos apreendidos, demonstram, 
seguramente, a participação do réu na conduta que lhe foi imputada.

A contumácia do apelante na vida criminosa impede a aplicação do 
princípio da bagatela.

Documento: 1638261 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 
O furto qualificado por rompimento de obstáculo denota maior 

reprovabilidade da conduta e evidencia a efetiva periculosidade do agente, 
situação que impede a incidência do princípio da insignificância.

A inexistência de laudo pericial nos autos, constatando a destruição ou 
rompimento de obstáculo, não impede a verificação da qualificadora, visto 
que não se constitui o único meio probatório possível, sendo lícito, na 
busca pela verdade real, a utilização de outras formas, tais como a prova 
testemunhal e a documental. (fl. 362)

In casu, não há falar em aplicação do princípio da insignificância, tendo em 

vista que, não bastasse o crime de furto ter sido praticado mediante rompimento de obstáculo, 

fato que enseja maior reprovação, verifica-se que houve o furto de um bem avaliado em R$ 

150,00, o que também não revela conduta com reduzidíssimo grau de reprovabilidade, tendo 

em vista que o referido valor corresponde a aproximadamente 29,42% do salário mínimo 

vigente à época dos fatos (R$ 510,00). 

Dessarte, em tais circunstâncias não há como reconhecer o caráter bagatelar 

do comportamento imputado ao ora paciente, havendo afetação do bem jurídico.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.  REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio 
da insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou 
afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) mínima 
ofensividade da conduta do agente;

(II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada.

2. A conduta perpetrada pelo acusado, de tentar subtrair, dentro de 
estabelecimento comercial, bebidas alcoólicas avaliadas em R$ 120,00 
(cento e vinte reais), não se revela de escassa ofensividade penal e social, 
pois a lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, 
mormente porque acima de 20% do salário mínimo vigente à época.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433511/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. BEM CUJO VALOR NÃO SE REVELA ÍNFIMO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Trata-se de furto de bens avaliados em mais de 20% do valor do 
salário mínimo vigente à época do fato. Dessa forma, não se encontram 
presentes todas as condições necessárias para que se considere 
insignificante a conduta praticada, mormente a inexpressividade da lesão 
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jurídica provocada.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 655.665/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO APROXIMADO A 
33% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A prática de furto de bens avaliados em R$ 180,00, que representa 
33% do salário mínimo vigente à época dos fatos, não pode ser tida como 
de lesividade mínima, inviabilizando a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 710.208/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO 
TENTADO. VALOR DA COISA. MAIS DE 20% DO SALÁRIO MÍNIMO 
À ÉPOCA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, 
(b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC nº 84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de 
Mello, DJU 19.11.2004) 

3. Não é insignificante a conduta de furtar um radiador de automóvel, 
avaliado em R$ 130,00, que, à época dos fatos, correspondia a pouco mais 
de 20% do salário mínimo, então vigente.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar 
do comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a relevar a impropriedade da 
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via eleita.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 311.598/RS, minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

17/03/2015, DJe 24/03/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. VALOR 
EXPRESSIVO. COMPORTAMENTO DO AGENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, na aplicação do 
princípio da insignificância, devem ser utilizados os seguintes parâmetros: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

2. Hipótese em que se considerou, além do expressivo valor da res 
furtiva, representando cerca de 29% do valor do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, a circunstância de o agravante possuir inquérito por crime 
contra o patrimônio e ações penais em curso por desobediência, resistência, 
desacato e injúria.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 585.189/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

PENAL.  FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 
36,87% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) conduta 
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

2. Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo 
o qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera 
adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, 
ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em face 
da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).

3. Hipótese em que a conduta perpetrada pelo acusado não se revela 
desprovida de ofensividade penal e social, tendo em vista que a lesão 
jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, já que o valor 
do bem subtraído representava, na data do cometimento do delito, 
aproximadamente 36,87% do salário mínimo vigente à época, o que impede 
a aplicação do princípio da bagatela.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1493679/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACOU TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
386, III, DO CPP, E 155 DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUPERIOR A 40% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. FURTO REALIZADO 
DURANTE O REPOUSO NOTURNO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte.

2. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não pode ser 
considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada em R$ 250,00, 
correspondente à época dos fatos, a mais de 40% do salário mínimo 
vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto foi cometido 
durante o repouso noturno, o que aliado ao valor da res furtiva, impede, 
também, a aplicação do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 677.540/MS, minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, 
DO CPP, E 155, § 4º, IV, CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUPERIOR A 27% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. FURTO QUALIFICADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUANDO A RES 
FURTIVA NÃO SAIR DA ESFERA DE VIGILÂNCIA DA VÍTIMA E 
QUANDO POR ESTA FOR RECUPERADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PLEITO DE PREQUESTIONAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não pode ser 
considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada em R$ 170,00, 
correspondente à época dos fatos, a mais de 27% do salário mínimo 
vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto é qualificado, o que 
aliado ao valor da res furtiva, impede, também, a aplicação do princípio da 
insignificância.

2. A assertiva de que é aplicável o princípio da insignificância quando a 
res furtiva não sair da esfera de vigilância da vítima e quando por esta for 
recuperada, foi ventilada tão somente nas razões do presente agravo 
regimental, razão pela qual encontra óbice na preclusão, uma vez que é 
inviável a análise de argumento novo em sede de agravo regimental.

3.  "Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar 
suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal". (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 48.918/SP, Rel. 
Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, 
DJe 25/05/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 682.177/MT, minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO APROXIMADO A 14,79% DO SALÁRIO 
MÍNIMO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A conduta consistente no furto de um botijão de gás, avaliado em R$ 
92,00, que representa, aproximadamente, 14,79% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, praticada em concurso de agentes, não pode ser 
considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 550.941/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015)

Nesse contexto, as características dos fatos mostram repulsa à pretensão de 

aplicar a insignificância, não havendo como ter a conduta em questão como de reduzida lesão 

ao bem jurídico tutelado.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0173199-5 HC 408.471 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011120320108120015  11120320108120015  11810

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : VALDECI DE ASSIS BENITES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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